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O Encontro Nacional de Corregedorias, Controle Interno 
e Ouvidorias dos Tribunais de Contas – ENCCO 2024, 
será realizado no período de 18 a 20 de junho sediado pelo 
Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE-SE).

PESQUISA

ECONOMIA, PRODUTIVIDADE
E TRANSPARÊNCIA

O Tribunal de Contas do Estado do 
Rio Grande do Norte (TCE/RN) foi 
apontado como o mais econômico 
e o quinto mais produtivo do Brasil 
pelo Programa Observa TC, um tra-
balho realizado por associações civis 
sem vínculo com o poder público, fi-
nanciadas por cidadãos e entidades 
independentes, cujo objetivo é conhe-
cer, acompanhar, divulgar e avaliar o 
desempenho dos tribunais de contas.
Foram analisados aspectos como os 
custos proporcionais dos tribunais de 
contas em relação ao número de habi-
tantes e ao valor do orçamento de cada 
ente federativo. O TCE/RN foi consi-
derado o mais econômico do país pela 
segunda vez consecutiva - primeira foi 
no ano de 2021. O relatório mostra que 
o tribunal potiguar é o mais econômico 
e, ao mesmo tempo, consegue realizar 
um serviço eficiente com os recursos 
que dispõe. O estudo compara os cus-
tos com as atividades desenvolvidas.
Para mensurar as atividades desenvol-
vidas por cada tribunal, o levantamento 
avaliou o número de auditorias e inspe-
ções, de decisões colegiadas e mono-
cráticas, de processos apreciados e de 
eventos de ensino. Já no que diz respeito 
à economicidade - além da comparação 
dos custos per capita e do orçamento 

Foto: Freepik

Será realizado nos dias 04 e 05 de julho o II 
Congresso Nacional de Comunicação dos 
Tribunais de Contas (II CNCTC), sediado em 
Vitória, no Espírito Santo. A expectativa é que 
cerca de 600 pessoas participem das pales-
tras e oficinas que serão oferecidas. O evento 
é organizado em parceria pela Associação 
do Membros dos Tribunais de Contas do 
Brasil (Atricon), pelo Tribunal de Contas 
do Estado do Espírito Santo (TCE-ES), pela 
Associação Brasileira dos Tribunais de Contas 
dos Municípios (Abracom), pelo Conselho 
Nacional dos Presidentes de Tribunais de 
Contas (CNPTC), pelo Instituto Rui Barbosa 

COMUNICAÇÃO

ACORDO DE COOPERAÇÃO

ENCCO

A Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) e o Ministério do Desenvol-
vimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) assinaram um Acordo de Cooperação 
Técnica (ACT) para intercâmbio de dados, de informações e de conhecimentos relacionados ao Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico). O objetivo dessa parceria, mediante a 
adesão possibilitada a todos os Tribunais de Contas brasileiros, é verificar a consistência dos dados da 
plataforma que facilita o acesso de famílias de baixa renda a programas sociais, como o Bolsa Família

do ente federativo - também foi consi-
derado o número de entes fiscalizados.
O Observa TC é um programa dos 
Observatórios Sociais de Brasília e 
das cidades de São Paulo e do Rio de 
Janeiro, associações civis sem vínculo 
com o poder público, financiadas por 
cidadãos e entidades civis. Os dados 
analisados foram obtidos diretamen-
te de seus sites oficiais, relativos ao 
ano de 2019, e por meio de solicita-
ções respaldadas pela Lei de Acesso 
à Informação. A coleta e análise de 
dados ocorreram entre 2021 e 2023.
O Programa observa os seguintes in-
dicadores: economia, produtividade e 

transparência. No indicador que abor-
da a economicidade, os cinco melhores 
classificados, com base nos dados de 
2019, foram, em ordem: tribunais de 
contas dos Estados do RN, de Minas 
Gerais, de Santa Catarina, de São Paulo 
e do Ceará. Já em relação aos mais pro-
dutivos foram: os TCs dos Estados de 
Mato Grosso do Sul, do Ceará, o TCM de 
Goiás, o TCE de Rondônia e o TCE/RN. 
Os resultados completos da pesqui-
sa realizada pelo Programa Observa 
TC podem ser acessados no link: 
https://osbrasilia.org/relatorios/rela-
torio-observa-tc-dados-2021-2023/.

(IRB) e pela Associação de Entidades Oficiais 
de Controle Público do Mercosul (ASUR).

Em 18 de março, houve uma apresentação da pa-
lestra “Reputação e diálogo: o impacto da comuni-
cação no fortalecimento da sociedade”, ministrada 
pelo jornalista Flávio Castro. O encontro teve a 
participação do presidente da Atricon, Edilson 
Silva, do vice-presidente de Relações Político-
Institucionais e coordenador da iniciativa, Cezar 
Miola, e do sócio-diretor da FSB Comunicação, 
Darse Jr.
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LANÇAMENTO

Ferramenta de planejamento que pos-
sibilita estabelecer práticas de sustenta-
bilidade e de racionalização dos gastos 
institucionais e dos processos adminis-
trativos, caracterizando uma agenda 
estruturante para uma atuação ecolo-
gicamente correta, economicamente 
viável e socialmente justa. É com este 
foco que o Tribunal de Contas do 
Estado lançou a segunda versão do seu 
Plano de logística Sustentável para o 
período 2024 - 2028.

“Este Plano tem como foco o fortaleci-
mento da responsabilidade socioam-
biental desta Corte de Contas, ciente do 
seu papel de órgão de controle externo 
da administração pública Brasileira, e 
principalmente com objetivo de atuar 
pela orientação e fomentar pelo exemplo. 
O TCE cumpre mais essa etapa de con-
tribuição ao desenvolvimento sustentável 
no Estado”, destacou o presidente do 
TCE, conselheiro Antonio Gilberto de 

Oliveira Jales, lembrando que a elabora-
ção, aprovação e execução deste Plano 
oportuniza o desenvolvimento de novos 
projetos, aprimorando as práticas já ado-
tadas atualmente na nossa instituição. 

Dividido em 14 tópicos, o documen-
to apresenta as diretrizes para o uso 
e usufruto de produtos e serviços nas 
seguintes áreas: Papel, consumo res-
ponsável de descartáveis, impressão de 
documentos, uso racional da energia 
elétrica, uso racional da água e gestão 
do esgotamento sanitário, qualidade de 
vida no trabalho, capacitação e sensibi-
lização para a sustentabilidade, obras 
civis de construção e reformas prediais, 
gestão da frota veicular, aquisição de 
máquina,equipamentos e mobiliários, 
auditoria ambiental, transparência do 
TCE-RN, gestão de resíduos sólidos e 
gestão da obsolescência patrimonial.

Idealizado pelo Núcleo de Sustentabi- 

lidade da Corte de Contas, o Plano terá 
acompanhamento semestral, como for-
ma de complementar a análise anual, 
e assim garantir um aperfeiçoamento 
no desempenho das ações elaboradas, 
como também uma possível readequa-
ção caso as ações não se enquadrem 
no que foi pensado em primeiro plano. 
“A avaliação se mostra necessária, para 
efeitos de acompanhamento dos temas, 
objetivos, indicadores, metas, prazos, 
recursos e responsáveis previstos nos 
planos de ação. Com esse processo ava-
liativo é possível identificar eventu-
ais falhas, adotar medidas corretivas, 
racionalizar o uso de recursos, adap-
tar prazos, adequar metas, revisar es-
tratégias, propor recomendações aos 
responsáveis e redirecionar as ações 
sustentáveis em processo de implemen-
tação nos Tribunais”, explicou Marilia 
Cunha Lima, coordenadora do Núcleo 
de Sustentabilidade.

NOVO PLANO DE
LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL

Foto: Freepik

DESPEDIDA

A conselheira Maria Adélia Sales foi ho-
menageada, no dia 14 de março, em sua 
última sessão no Tribunal de Contas do 
Estado. Adélia Sales completou 75 anos 
no dia 22 de março e pediu aposenta-
doria, após 42 anos dedicados à Corte 
de Contas. Durante a sessão, os mem-
bros e os servidores renderam home-
nagens e relembraram as contribuições 
da conselheira para o controle externo.
Com o plenário lotado, e a presença 
de familiares, conselheiros aposen-
tados, procuradores do Ministério 
Público de Contas e servidores dos 
mais diversos setores do TCE/RN, foi 
veiculado um vídeo, que recordou a 
trajetória da conselheira na vida pú-
blica e no controle externo. Maria 
Adélia Sales foi nomeada auditora do 
Tribunal de Contas em 1983 e conse-
lheira no dia 26 de dezembro de 2006.
Durante a solenidade, o conselheiro 
Carlos Thompson Costa Fernandes 
exaltou a capacidade de diálogo e o 
senso de Justiça de Adélia Sales. “Adélia 
é um elo, consegue aglutinar um ple-
nário, que, como todo colegiado, é he-
terogêneo. Ela tem uma verve política, 
no sentido puro da palavra, no sentido 
de agregar, de somar, de fazer o bem 
comum. Como julgadora, transitou, de 

forma exemplar, como uma magistrada, 
equilibrada, sempre humana e aten-
ta às vozes dos necessitados”, afirmou.

O presidente do TCE, conselheiro 
Gilberto Jales, leu durante a cerimônia 
diversas mensagens enviadas por inú-
meros membros das Cortes de Contas 
de todo o País. “Esse Tribunal de Contas 
e o Sistema de Controle Externo têm 
um dever de gratidão com a conse-
lheira Maria Adélia, pela sua devoção 
ao labor de conselheira e o equilíbrio 
sempre necessário e presente. Cora-
josa na tomada de decisões”, exaltou.

A filha da conselheira Adélia, Melissa 
Sales, discursou, representando a fa-
mília. “Minha mãe dedicou 42 anos a 
essa Casa. Ela sempre demonstrou uma 
ética incansável em seu trabalho. Não 
apenas cumpriu o seu trabalho, mas 
deixou uma marca na vida das pessoas. 
Aprendi a admirar essa postura de se-
riedade e respeito ao trabalho”, disse.

O conselheiro Paulo Roberto Alves, que 
exerce atualmente o cargo de correge-
dor, destacou o estoque de processos do 
gabinete da conselheira, como forma 
de ressaltar a eficiência do seu traba-
lho. “Isso é uma prova da eficiência e 
também da eficiência da sua assessoria”, 

afirmou. O conselheiro Tarcísio Costa 
rememorou a convivência com a con-
selheira Maria Adélia Sales e destacou a 
saudade que ela irá deixar no plenário.

O conselheiro Poti Júnior falou so-
bre a amizade desenvolvida durante 
o período em que esteve na presidên-
cia da Corte de Contas, com Adélia 
Sales sendo vice. “Tive de Vossa Ex-
celência apoio irrestrito nas medidas 
necessárias. Serei eternamente grato 
pela solidariedade recebida”, disse. O 
conselheiro substituto Antonio Ed 
Souza Santana agradeceu ao acolhi-
mento que recebeu durante a sua che-
gada ao Tribunal de Contas do RN.

A conselheira Maria Adélia Sales agra-
deceu a todos os servidores, membros e 
aos demais presentes. “Preciso agrade-
cer a Deus a oportunidade que Ele me 
deu de estar nessa instituição. E ao ca-
rinho de todos que me proporcionaram 
uma convivência harmoniosa”, agra-
deceu. Ao fim, o conselheiro Tarcísio 
Costa, decano do colegiado, entregou 
uma placa a Adélia Sales e foi realizada 
a retirada simbólica da toga utilizada 
no plenário do Tribunal de Contas.

A ÚLTIMA SESSÃO DE ADÉLIA

Em meio aos conselheiros, Adélia Sales fez história como segunda mulher a ocupar o cargo de presidente do TCE/RN
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MEIO AMBIENTE

No inicio de mais um ano da gestão, APG reúne setores para avaliar projetos executados e em andamento

Apresentação coube ao coordenador Ricardo Vilaça

O auditório do TCE ficou lotado com interessados no debate sobre a gestão dos resíduos sólidos no Estado. Municípios tem até agosto de 2024 para fazer adequações

RESULTADOS DA GESTÃO
Do total de 103 ações elencadas pelos 
diversos setores do Tribunal de Contas 
do Estado (TCE/RN) para o biênio 
2023/2024, 55,03% foram executadas 
ou estão em andamento, de acordo 
com levantamento do sistema channel, 
programa que faz o monitoramento 
das ações planejadas. Os dados foram 
apresentados em reunião entre o pre-
sidente do TCE, conselheiro Gilberto 
Jales, com diretores, coordenadores e 
técnicos de todos os setores da Corte 
de Contas, no dia 29 de janeiro, no au-
ditório do Sebrae.

“Estes momentos são muito importan-
tes no início de mais um ano de gestão, 
para compartilharmos o que estamos 
fazendo, quais os resultados que apre-
sentamos para a sociedade”, desta-
cou o presidente do TCE, conselheiro 
Gilberto Jales, no inicio dos trabalhos. 
A apresentação dos resultados neste 
primeiro ano de gestão coube ao coor-
denador da Assessoria de Planejamento 
e Gestão (APG), Ricardo Vilaça, que 
pontou por setor as metas traçadas e o 
que foi executado até o último dia 16 de 
janeiro. “Os indicadores apontam que 
alcançamos a metade das metas previs-
tas”, comemorou.

“O ano de 2023 foi desafiador, tivemos 
muito trabalho interno. Muitas coisas 
importantes aconteceram, como as au-
ditorias em violência de gênero, na área 

O desafio de eliminar os lixões que ainda 
persistem no RN foi o tema colocado em 
pauta pelo Tribunal de Contas do Estado 
(TCE/RN) no evento “Gestão dos resí-
duos sólidos: orientações, boas práticas e 
obrigações da administração municipal 
para o encerramento dos “lixões”, reali-
zado no dia 01 de março pela manhã no 
auditório da Corte de Contas. 

O evento contou com apresentações 
de especialistas e lançamento de uma 
cartilha com orientações sobre medi-
das a serem efetivadas para o fim dos 
“lixões” nos municípios do Rio Grande 
do Norte. Os lixões devem ser erra-
dicados em um prazo definido: 02 de 
agosto. Caso contrário, os gestores 
responsáveis poderão ser penalizados 
por crime ambiental.

“Do ponto de vista ambiental, a situ-
ação é muito preocupante”, relatou o 
presidente do TCE, conselheiro Gilberto 
Jales, na abertura do evento. “Temos uma 
legislação avançada, um novo marco 
legal do saneamento, mas na práti-
ca são muitos problemas. Precisamos 
de uma vez por todas enfrentar 
esta situação, buscando resolver”, 

ressaltou. “Estamos chegando no limi-
te e agora precisamos, efetivamente, 
agir. Promover uma convivência har-
mônica entre desenvolvimento e o meio 
ambiente, buscando uma sociedade 
sustentável”, opinou o secretário de 
meio ambiente do Estado, Paulo Varela.

Com o auditório lotado, a programa-
ção foi iniciada com o lançamento de 
uma cartilha com orientações aos pre-
feitos para encerramentos dos lixões, 
apresentando alguns resultados de uma 
auditoria que mostrou a complexidade 
do tratamento dos resíduos sólidos 
em todo  o Estado. “Os prazos para 
eliminação dos lixões nos grandes 
municípios já acabaram. Todos têm 
que promover as mudanças definidas 
pela Legislação”, disse o auditor de con-
trole externo, Vlademir Aquino. 

O conselheiro do TCE  de Pernambuco, 
Ramilson Brandão, destacou as mudan-
ças que vêm ocorrendo nos tribunais de 
contas de todo o País. “Agora, o desafio 
é a manutenção dos aterros sanitários”, 
disse. O auditor de controle externo do 
TCE/PE, Alfredo Montezuma, expli-
cou a estratégia utilizada para eliminar 

os 155 lixões que existiam em 2014 para 
zero, em 2023. “Foram feitas parcerias, 
palestras, encontros, cursos. Tratamos 
a questão com tolerância zero, envian-
do alertas de responsabilidade para os 
gestores”, ensinou, lembrando que o 
próximo passo será a penalização por 
crime ambiental.
A programação ainda contou com 
apresentação da coordenadora do 
Meio Ambiente do Ministério Público 
Estadual, promotora Rachel Medeiros 
Germano, que, junto com a assistente 
ministerial Janny Suernia, divulgou 
as ações do comitê interinstitucional 
para gestão de resíduos sólidos e 
saneamento do RN, ideia que busca  
articular esforços e monitorar as ações 
relacionadas a questão. Em seguida, a 
coordenadora de sustentabilidade do 
TCE/RN, Marília Cunha Lima apre-
sentou o plano de logística sustentável 
colocado em prática no TCE e, finali-
zando, o representante do Conselho 
Municipal de Saneamento Básico de 
Natal - COMSAB, Sérgio Bezerra 
Pinheiro, fez uma abordagem sobre a 
política de resíduos sólido do RN (Lei 
nº 11.669/2024).

O TCE determinou à Urbana a pu-
blicação de um novo edital para con-
tratação do serviço de transporte de 
resíduos sólidos até o aterro sanitário 
e operação da estação de transbordo. 
Com a decisão, a Urbana terá 60 dias 
para sanar as falhas contidas no edital 
nº 002/2021 e iniciar um novo processo 
licitatório. A licitação estava orçada em 
R$ 101 milhões. O objetivo da decisão 
é evitar a continuidade de contratações 
emergenciais, que podem gerar prejuí-
zo para a administração pública. 
O processo foi relatado na sessão da 

MEDIDAS PARA ERRADICAR OS LIXÕES NOVO EDITAL NA URBANA

MEIO AMBIENTE

Foto: Fernando Souza Segunda Câmara do último dia 27 
de fevereiro, pela conselheira Maria 
Adélia Sales, cujo voto foi acatado 
pelos demais membros. A concorrência 
002/2021 foi suspensa por decisão da 
Corte de Contas em dezembro de 2022, 
em razão de diversos indícios de irre-
gularidades, entre eles a falta de clareza 
do edital, erros no orçamento-base do 
projeto, previsão de operar o serviço 
antes da emissão da licença ambiental, 
entre outros. 
Em resposta, a Urbana se comprome-
teu a realizar algumas modificações e 

apontou esclarecimentos, os quais fo-
ram analisados pela equipe técnica da 
Inspetoria de Controle Externo. As 
justificativas foram acatadas parcial-
mente. Outros pontos, como a neces-
sidade de licença ambiental antes dos 
serviços da estação de transbordo, 
devem ser incluídos no novo edital.

de desertificação e a coordenada nas 
escolas, com grande repercussão em 
todo o País, somente para citar algu-
mas ações. Agora, precisamos focar na 
área externa. Que queiramos ou não, 
vamos deixar marcas. A ideia é deixar-
mos marcas boas, positivas”, ressaltou 
o presidente Gilberto Jales, lembrando 
que a proposta é fazer do TCE uma ins-
tituição cada vez mais forte.
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DOAÇÃO DE EQUIPAMENTOS AO IFRN

ACORDO DE COOPERAÇÃO

TCE DEBATE LINGUAGEM SIMPLES 
NA CELEBRAÇÃO DO DIA DO OUVIDOR

ALUNOS DA RESIDÊNCIA EM TI 
APRESENTAM RESULTADOS 

Celebrado em 16 de março, o Dia do 
Ouvidor foi comemorado pelos Tri-
bunais de Contas com a realização 
do “Ouvidoria Day”, com encontros 
e debates nas 33 cortes de contas do 
país, focando no tema  “As Ouvidorias 
Públicas e o Fomento ao Controle Social 
e à Transparência Pública”. No TCE-RN, 
o espaço foi aberto para discussão de 
um assunto que vem adquirindo força 
na administração pública, que é a uti-
lização da “Linguagem simples”,  apre-
sentado pela diretora de comunicação 
do TC de Goiás, Heloísa Rodrigues de 
Lima. A manhã também contou com a 
palestra “A Ouvidoria Pública ouve ou 
escuta?”, a cargo da coordenadora Téc-
nica da Ouvidoria de Contas do TCE-
-RN, Ana Eleonora de Carvalho Freire.
Na abertura do evento, o presidente 
do TCE potiguar, conselheiro Gilberto 
Jales, que preside o Comitê Técnico das 
Corregedorias, Ouvidorias e Controles 
Interno e Social do Instituto Rui Barbosa 
(IRB), explicou que o “Ouvidoria Day” 
busca ressaltar a importância e o papel 
das ouvidorias nos tribunais de contas,. 
O conselheiro ouvidor, Carlos Thomp-

TECNOLOGIA

Alunos do programa de Residência em 
Tecnologia da Informação do TCE, 
executado em parceria com o Instituto 
Metrópole Digital da UFRN (IMD), 
apresentaram, durante workshop re-
alizado no auditório do Tribunal de 
Contas, os resultados dos projetos 
desenvolvidos pela quarta turma do 
curso.  “A Residência em TI é uma idéia 
que deu certo. O TCE só tem ganho 
com isso, e por extensão a sociedade 
também. Com o uso da tecnologia con-
seguimos fazer bem mais, comparando 
com outros tribunais e estamos sempre 
nos aprimorando.  Estes momentos são 
importantes por vermos esta evolução 
e as entregas à sociedade, os resultados  
alcançados”, ressaltou o presidente do 
TCE, Gilberto Jales.
Na abertura do workshop, o diretor do 
IMD, professor Ivonildo Rêgo, destacou 
a importância da parceria para as duas 
instituições, para os alunos e para a so-
ciedade. Atualmente, informou, o Ins-
tituto conta com mais de 70 residentes 
atuando em órgãos parceiros por meio 
do programa. “Essa residência tem se 
constituído numa parceria importante. 

O TCE foi uma das primeiras portas 
que trabalhamos. É um jogo que todos 
ganham. O órgão parceiro, com cons-
trução de soluções para seus problemas; 
os alunos, que fazem formação com a 
mão na massa e criam perspectiva para 
o mercado d e trabalho; e a sociedade 
através do IMD, que desenvolve pólo 
tecnológico na área de TI. Temos con-
seguido esse objetivo”, afirmou.

Foram  apresentados projetos realizados 
no âmbito da Residência, como o do 
Sistema Interno do TCE, concebido 
em resposta à necessidade de moderni-
zação das aplicações da Área Restrita. 
Nesta fase, três módulos foram migra-
dos: Memorando Eletrônico, Comuni-
cação Social (abrangendo, Notícias e 
Banners) e Requerimento Eletrônico. 
Essa atualização representa um passo 
significativo na melhoria contínua de 
nossos sistemas. 

Além disso, foram apresentados o pro-
jeto denominado SISESCOLA - que 
consiste no desenvolvimento de uma 
ferramenta para gerenciar e automati-
zar a oferta de cursos e turmas, controle 

de inscrições e freqüências com vistas 
à emissão de certificados aos partici-
pantes da Escola de Contas do TCE/RN 
- e o Portal do Controle Interno, que é 
uma iniciativa da SECEX com vistas ao 
fortalecimento dos controles internos 
das unidades jurisdicionadas, pois será 
a oportunidade de fornecer, além de 
capacitação, ferramentas para melhoria 
do controle interno do jurisdicionado.

Inaugurado em outubro de 2017, o pro-
grama de Residência em TI, além da for-
mação e aperfeiçoamento profissional, 
tem como resultado o desenvolvimen-
to de sistemas de inovação tecnológica 
que vai contribuir na celeridade e qua-
lificação do controle externo exercido 
pelo TCE, além de promover avan-
ços em áreas consideradas estratégi-
cas. Realizado pela UFRN, através do 
Instituto Metrópole Digital, o curso ins-
pirado nas residências médicas inova 
ao agregar áreas como direito e tecnolo-
gia, promovendo uma aula teórica por 
semana e nos demais dias investindo 
na prática, no desenvolvimento de pro-
jetos nas organizações envolvidas.

Um acordo de cooperação  assinado 
entre o Tribunal de Contas e o Instituto 
Federal de Educação no RN Campus 
Natal Central vai permitir a doação de 
equipamentos eletrônicos, itens sem 
uso no TCE para o projeto  “Recondi-
cionamento de Computadores e Perifé-
ricos” executado pelo IFRN.

São equipamentos como computado-
res, notebook, baterias de nobreak, 
estabilizadores, transformadores, trans-
formadores de potência, impressoras e 
ar condicionados, que poderão ser usa-
dos no processo de aprendizagem dos 
alunos do Instituto. Um dos objetivos 
é substituir o descarte por um procedi-
mento que dê um fim educativo e social 
aos bens inservíveis do TCE.

Estiveram presentes na assinatura o 

son, ressaltou o papel das ouvidorias 
enquanto setor que promove o diálogo 
institucional, lembrando que “é obriga-
ção do poder público ser transparente”. 

Em seguida, a diretora de comunicação 
do Tribunal de Contas de Goiás, Heloísa 
Rodrigues de Lima, falou sobre “Lingua-
gem simples e direito visual: derrubando 
barreiras à transparência e à participa-
ção social”, explicando que se trata de 
um movimento vem sendo discutido 
em todo o mundo buscando reduzir 
ruídos na comunicação e ampliar o aces-
so a informação de todos os cidadãos. 
Em suma, trata do direito ao pleno e 
correto entendimento das políticas pú-
blicas. “Defendemos uma comunicação 
pública focada no cidadão”, ressaltou.

Como exemplo, citou uma piada comu-
mente ouvida nos tribunais e que trata 
da terminologia jurídica, ou juridiquês, 
da forma que é utilizada: um sujeito 
tem acesso a seu processo e faz a leitura 
e, no final, questiona se venceu ou per-
deu, pois terminou sem entender a de-
cisão. “A linguagem simples apresenta 
o desafio de se fazer entender, e de ver 

a importância do receptor no processo 
de comunicação”, assinalou. No caso dos 
Tribunais de Contas, informou que a 
Atricon, já lançou notas recomendató-
rias pela adoção da linguagem simples 
nos processos de comunicação publica.

A coordenadora Técnica da Ouvidoria, 
Ana Eleonora, desenvolveu o tema “A 
Ouvidoria Pública ouve ou escuta?”, em 
que apresentou um histórico das ouvi-
dorias a partir de conceitos associados a 
cidadania representativa. “Quanto mais 
a população for informada, esclarecida, 
melhor será para o cidadão e também 
para o poder público. É preciso enten-
der o que está acontecendo, para uma 
participação mais efetiva”, disse, fazen-
do um diferencial entre o “ouvir” e o 
“escultar”, esta última associada a busca 
de solução, colaboração ativa, dissemi-
nação e aprimoramento de boas práticas. 

O Ouvidoria Day foi realizado no 
auditório do Tribunal de Contas do 
Estado, com transmissão no YouTube. 
A realização foi da Ouvidoria de Con-
tas em parceria com a Escola de Contas 
Professor Severino Lopes de Oliveira.

presidente da Corte de Contas, o con-
selheiro Gilberto Jales; o reitor do 
IFRN, José Arnóbio de Araújo Filho; a 
diretora de Extensão do IFRN, Campus 
Natal-Central, Brenda Camilli Alves 
Fernandes, representando a diretoria-
-geral; e o coordenador do projeto, pro-
fessor Alessandro Pontes Cavalcanti. 
O professor Alessandro apresentou, 
na ocasião, os detalhes do projeto do 
Instituto Federal.

O presidente do TCE, conselheiro 
Gilberto Jales, afirmou que o acordo 
visa incentivar o processo de apren-
dizado no âmbito do IFRN. “Temos o 
viés de trabalhar com parcerias que dão 
resultado. E o projeto do IFRN tem 
uma finalidade nobre, de contribuir 
com a educação dos alunos”, disse.

O acordo tem duração de 60 meses e 
prevê a doação dos equipamentos sem 
ônus financeiro para nenhuma das par-
tes. Segundo o coordenador do projeto, 
professor Alessandro Pontes Cavalcanti, 
os alunos do Laboratório de Manuten-
ção em Instalações Elétricas irão poder 
recondicionar as peças e, em caso de 
sucesso, os equipamentos poderão ser 
doados para outras instituições públi-
cas e organizações do terceiro setor.

Projetos realizados no âmbito da Residência em TI foram apresentados no auditório da Corte de Contas. Programa foi iniciado em 2017, numa parceria entre o TCE e o Metrópole Digital
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DECISÃO

TRIBUNAIS DE CONTAS PODEM
CONDENAR ADMINISTRATIVAMENTE 
GOVERNADORES E PREFEITOS O presidente do Tribunal de Contas do 

Estado (TCE/RN), conselheiro Gilber-
to Jales, assinou, no dia 19 de fevereiro, 
termo de adesão ao Projeto Comuni-
ca, uma iniciativa da Associação dos 
Membros dos Tribunais de Contas do 
Brasil (Atricon), financiado pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), que tem como objetivo realizar 
um diagnóstico das unidades de comu-
nicação das cortes dos órgãos de con-
trole em suas atividades e, a partir do 
mapeamento das necessidades dessas 
estruturas, ofertar capacitações levan-
do em consideração as particularidades 
de cada TC e equipe alocada na área.
O ato foi realizado durante o o even-
to Diálogos Atricon, que reuniu cerca 
de 150 pessoas no auditório do Edifí-
cio Ion, em Brasília, palco de diver-
sos lançamentos. Foram realizados os 
lançamentos do site e do e-book que 
reúnem as boas práticas dos Tribunais 
de Contas identificadas por meio do 
Marco de Medição de Desempenho 
dos Tribunais de Contas (MMD-TC) 
e do II Congresso Nacional de Co-

Por unanimidade, o Plenário do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) reafirmou 
entendimento de que Tribunais de con-
tas podem impor condenação adminis-
trativa a governadores e prefeitos quan-
do identificada sua responsabilidade 
pessoal em irregularidades no cum-
primento de convênios de repasse de 
verbas entre estados e municípios. De 
acordo com a decisão, o ato não precisa 
ser julgado ou aprovado posteriormen-
te pelo Legislativo. O tema foi julgado 
como Recurso Extraordinário com 
Agravo (ARE) 1436197, com repercus-
são geral reconhecida (Tema 1287).

Autonomia   
Em seu voto pela reafirmação da juris-
prudência, o relator, ministro Luiz Fux, 
observou que, no julgamento do RE 
848826 (Tema 835), o Supremo se limi-
tou a vedar a utilização do parecer do 
Tribunal de Contas como fundamento 
suficiente para rejeição das contas anu-

COMUNICAÇÃO

PRESIDENTE GILBERTO JALES ASSINA 
ADESÃO AO PROJETO COMUNICA

Presidente do TCE, conselheiro Gilberto Jales, assina termo de adesão ao Projeto Comunica, em Brasília

Plenário do STF reafirmou entendimento de que TC´s podem impor condenação administrativa a governadores e prefeitos quando identificada  sua responsabilidade pessoal em irregularidades 

ais dos prefeitos e do consequente reco-
nhecimento de inelegibilidade.

Segundo ele, essa decisão não impede o 
natural exercício da atividade fiscaliza-
tória nem das demais competências dos 
Tribunais de Contas em toda sua pleni-
tude, tendo em vista a autonomia atribu-
ída constitucionalmente a esses órgãos.

Precedentes  
O relator frisou que, em precedentes, o 
STF faz essa distinção, reconhecendo 
a possibilidade de apreciação adminis-
trativa e de imposição de sanções pelos 
Tribunais de Contas, independentemen-
te de aprovação posterior pela Câmara 
de Vereadores. Segundo Fux, uma das 
competências dos Tribunais de Contas 
é a definição da responsabilidade das 
autoridades controladas, com aplicação 
das punições previstas em lei ao final do 
procedimento administrativo.

O relator ressaltou, ainda, que a im-
posição de débito e multa decorrente 
da constatação de irregularidades na 
execução de convênio, após o julga-
mento em tomada de contas especial, 
não se confunde com a análise ordiná-
ria das contas anuais.

Caso concreto  
Na origem, o ex-prefeito do Municí-
pio de Alto Paraíso (RO) Charles Luis 
Pinheiro Gomes pediu a anulação 
de decisão do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia (TCE-RO) que o 
condenou ao pagamento de débito e 
multa por irregularidades na execução 
de convênio firmado com o governo 
estadual.

O ARE 1436197 foi julgado na sessão 
virtual finalizada em 18/12.

municação dos Tribunais de Contas 
(CNCTC). Na ocasião também ocor-
reu a instalação do Conselho Con-
sultivo da Atricon e a apresentação 
do Relatório de Gestão da entidade.

De acordo com o termo de adesão as-
sinado, o Tribunal de Contas se com-
promete a colaborar ativamente para 
o alcance dos objetivos do Projeto 
Comunica, incluindo, mas não se li-
mitando a promoção de ações ligadas 
à transparência pública, ao aprimora-
mento da comunicação interna e ex-
terna e à disseminação de informações 
relevantes para a sociedade. O “Comu-
nica” prevê a oferta de mentoria online 
em imersões individualizadas, com trei-
namentos ministrados por especialistas 
e entrega de planos de comunicação 
personalizados para ações específicas.

Entre os resultados esperados estão a 
identificação das estruturas de comu-
nicação dos Tribunais de Contas e das 
estratégias por elas desenvolvidas; a 
análise da situação das unidades, das 
carências e das oportunidades de me-

lhoria a serem desenvolvidas para aper-
feiçoar os conteúdos e serviços disponi-
bilizados aos públicos das instituições; 
oferta de orientações de equipe mul-
tidisciplinar de especialistas nas áreas 
delimitadas pelo projeto; e a definição 
de ações práticas e objetivas visando 
a atender às necessidades identifica-
das para aperfeiçoar os processos de 
comunicação e de diálogo das institui-
ções com os seus públicos e oferta de 
capacitação e de treinamento aos inte-
grantes das unidades de comunicação.
A primeira ação do projeto é um ma-
peamento inicial do cenário. A ação é 
desenvolvida em parceria com a FSB 
Comunicação.  Na etapa de treinamen-
to devem ser abordados temas como a 
identificação de pautas de serviço e o 
uso de linguagem simples, estratégias 
de conteúdo para redes sociais e o uso 
de ferramentas de inteligência artificial 
para otimizar as atividades desenvol-
vidas pelas unidades de comunicação. 
O projeto será integralmente custea-
do com recursos do BID, sem quais-
quer ônus financeiros para os TCs.  

Fonte: STF

Foto: Site do Conselho Nacional de Justiça
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POSSE

Em cerimônia com a presença de 300 
pessoas no Auditório Ministro Pereira 
Lira, na sede do Tribunal de Contas da 
União (TCU), em Brasília, foi empos-
sada a nova diretoria da Atricon para 
o biênio 2024-2025, evento realizado 
na tarde de 20 de fevereiro. Na ocasião, 
o conselheiro Edilson de Sousa Silva, 
do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia (TCE-RO), assumiu a presi-
dência da entidade. Pela manhã, houve 
a posse da nova diretoria do Instituto 
Rui Barbosa, com a recondução à presi-
dência do conselheiro Edilberto Pontes, 
do TCE-CE.
Representando o TCE-RN, estavam 
presentes o presidente, conselhei-
ro Gilberto Jales, que foi reconduzido 
à presidência do Comitê Técnico de 
Corregedorias, Ouvidorias, Controles 
Interno e Social do IRB e à Diretoria 
de Defesa de Direitos e Prerrogativas 
e Assuntos Corporativos da Atricon; o 
conselheiro Carlos Thompson, recondu-
zido ao Conselho Fiscal do IRB; e o con-
selheiro substituto Antônio Ed Santana.
Já empossado, o novo presidente da 
Atricon, Edilson de Sousa Silva, desta-
cou a “inovação” como uma das diretri-
zes de sua gestão. “As sofisticações que 
elas (inteligência artificial e a criptoeco-
nomia) têm promovido e promoverão 

num curto espaço de tempo, inclusive 
quanto aos ilícitos, é o ponto de toque 
que traz de forma implacável o futuro 
para o presente, como um desafio a ser 
enfrentado por todos nós”, afirmou.
Em sua fala, o presidente da Atricon na 
gestão 2022-2023, conselheiro Cezar 
Miola, falou sobre a história e o papel 
da entidade ao longo dos mais de 30 
anos. “Esta entidade busca conectar os 
Tribunais de Contas distribuídos por 
um país continental. São três décadas 
de construção institucional e de ama-
durecimento. E de compromisso com 
uma administração pública proba, re-
alizadora, eficiente e eficaz”, ressaltou. 
O agora ex-presidente da Atricon tam-
bém falou sobre iniciativas lideradas 
pela entidade ao longo dos últimos 
anos, como a Operação Educação, o 
Marco de Medição de Desempenho 
dos Tribunais de Contas (MMD-TC), 
o Programa Nacional de Transparência 
Pública (PNTP) e o Projeto Comunica, 
que tem financiamento do Banco Inter- 
americano de Desenvolvimento (BID).
“Com grande alegria e entusiasmo, as-
sumo a responsabilidade de liderar o 
Instituto Rui Barbosa mais uma vez pe-
los próximos dois anos. O IRB, a Casa do 
Conhecimento dos Tribunais de Contas 
Brasileiros, completou 50 anos em 2023, 

é a entidade mais antiga que congrega os 
Tribunais de Contas no Brasil”, decla-
rou o Presidente reeleito da Instituição, 
Conselheiro Edilberto Pontes, em seu 
discurso de posse para um público que 
lotou o espaço do evento.

Além de presidir o IRB, Edilberto 
Pontes é, também, Corregedor do 
Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará (TCE-CE), e na continuidade do 
seu discurso, relembrou sua trajetória 
acadêmica e profissional fazendo um 
paralelo à conjuntura político-econô-
mica do país ao longo das últimas três 
décadas.

“O Brasil é certamente um país muito 
melhor do que 30 anos atrás. A inflação 
em 2023 foi menos de 5%. A demo-
cracia tem resistido firme aos solavan-
cos dos que sonham com ditadura. A 
sociedade civil pujante, ativa se mo-
biliza pela democracia, as instituições 
estão firmes, mostrando que o grito de 
Ulisses Guimarães corre nas veias do 
povo brasileiro: Temos ódio à ditadura. 
Ódio e nojo. Amaldiçoamos a tirania 
onde quer que ela desgrace homens e 
nações”, declarou.

NOVAS DIRETORIAS
DA ATRICON E DO IRB

Conselheiros assumem em Brasília o comando da Atricon e IRB, braços de articulações dos Tribunais de Contas

Informações da Atricon e IRB

Foto: André Felinto e Douglas Santos


